
3º CADERNO • WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BRPÁGINA 20 • SÃO PAULO,QUARTA-FEIRA, 18 DE MARÇO DE 2026

C
er

tifi
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

C
er

tifi
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Noơcias em seu site de noơcias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenƟcidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
hƩps://publilegal.diariodenoƟcias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que insƟtui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

continua ...

 

Demonstrações
Financeiras 2025Holding do Araguaia S.A.

CNPJ/ME nº 18.903.785/0001-78 - NIRE 35.300.457.099

NOTAS EXPLICATIVAS RESUMIDAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕESFINANCEIRAS  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Holding do Araguaia S.A. (“Companhia”), foi constituída em 20 de agosto de 2013 e tem por objeto 
social específico, único e exclusivo, ser titular de ações e outros valores mobiliários de exclusiva emissão da 
Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. (“Ecovias Araguaia”). A Sede da Companhia está localizada na Rua 
Gomes de Carvalho, 1.510, Conjuntos 31/32, Vila Olímpia, no município de São Paulo - SP. As ações da 
Companhia são de titularidade da Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., sendo a controladora final do 
Grupo EcoRodovias, do qual a Companhia faz parte, a Aurelia S.r.l., localizada na cidade de Tortona - Itália. 
As ações da Companhia e de sua controlada não são negociadas em Bolsa de Valores, entretanto, ambas 
Companhias possuem registro na categoria “B”, na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. As demonstra-
ções financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025 abrangem a Companhia e sua controlada. Sua controlada, a Concessionária Ecovias do Araguaia 
S.A. (“Ecovias Araguaia” ou “controlada”), é uma Sociedade de Propósito Específico, sediada Avenida Jus-
celino Kubitscheck, 500 - Jundiaí, no município de Anápolis - GO, foi constituída em 22 de novembro de 
2011 e tem por objeto social específico, único e exclusivo, realizar, sob o regime de concessão, a exploração 
da infraestrutura e da prestação de serviços públicos de recuperação, operação, manutenção, monitoração, 
conservação, implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do 
Sistema Rodoviário BR-153/414/080/TO/GO. O Contrato de Concessão, com a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres - ANTT, foi assinado em 29 de setembro de 2021, e o Termo de Arrolamento e Transferên-
cia de Bens firmado em 08 de outubro de 2021, e possui prazo final em 08 de outubro de 2056. As demais 
informações sobre o Contrato de Concessão estão descritas na Nota 20.1. A sede da controlada está locali-
zada na Avenida Juscelino Kubitscheck, 500 - Jundiaí, no município de Anápolis - GO. As ações da contro-
lada não são negociadas em Bolsa de Valores, entretanto, a controlada possui registro na categoria “B”, na 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 1.1. Visão ASG - Ambiental, Social e Governança (ESG - Environ-
mental, Social and Governance na sigla em Inglês): O Grupo EcoRodovias adota práticas voltadas à integra-
ção dos temas Ambientais, Sociais e de Governança (ASG) à gestão de seus negócios. Em 2024, o Conselho 
de Administração aprovou sua Agenda ESG 2030, que consolida diretrizes e compromissos do Grupo em 10 
vias da Sustentabilidade, abrangendo, entre outros temas, mitigação e adaptação as mudanças climáticas, 
biodiversidade, segurança viária e ocupacional, direitos humanos e governança ética empresarial. Os com-
promissos possuem horizontes temporais até 2030, porém o Grupo estabelece metas anuais, que inclusive 
fazem parte da bonificação de todos os colaboradores, incluindo a alta liderança. No pilar climático, o obje-
tivo do Grupo EcoRodovias é reduzir em 42% suas emissões de gases de efeito estufa dos escopos 1 e 2 até 
2030 com relação ao ano-base de 2020 e em 11% as emissões de escopo 3 em relação a 2021. Para atingir 
essa meta, o Grupo mantém um plano de descarbonização, revisado periodicamente, que abrange diferen-
tes projetos e ações estruturados em quatro pilares: combustíveis de baixo carbono; eletrificação de equipa-
mentos; energia renovável; e eficiência de processos e engajamento de fornecedores. Em 2025 o Grupo deu 
continuidade aos estudos de transição energética, com foco na análise de soluções de combustíveis renová-
veis para substituição aos fósseis com a implementação de um projeto piloto para o uso do biodiesel B-100 
na frota pesada. Além disso, como medida para redução das nossas emissões, substituímos dez guinchos 
operacionais movidos a combustão por modelos elétricos. Adicionalmente, o Grupo EcoRodovias possui 
como prática a aquisição de créditos de carbono para compensar todas as emissões de escopo 1 (emissões 
diretas) e neutraliza suas emissões de escopo 2 através da compra de I-RECs (certificados de energia renová-
vel). Outro compromisso da Agenda ESG 2030 está relacionado à adaptação dos negócios do Grupo às 
mudanças climáticas. Nesse contexto, o Grupo EcoRodovias realizou estudos de vulnerabilidade climática, 
com simulações matemáticas para avaliação de cenários que possam impactar seus ativos no médio e no 
longo prazo (horizontes de 2030 e 2050). Esses estudos são periodicamente revisados de modo a incorporar 
novas concessões, atualizar cenários climáticos e aprimorar a metodologia adotada. O estudo revisado em 
2025 incluiu o levantamento de fatores de riscos físicos, riscos de transição e oportunidades, considerando 
todos os ativos do Grupo. Os resultados desse trabalho são incluídos dentro da metodologia de avaliação de 
riscos do Grupo, contribuindo com novos parâmetros para fortalecimento de ações e diminuição dos efeitos 
negativos decorrentes destes cenários adversos. O risco climático mais relevante está atrelado aos eventos 
que possam causar impactos à segurança da infraestrutura e dos usuários: 1.2. Mudanças nas políticas 
contábeis e divulgações: Para fins ilustrativos, a Companhia lista abaixo todas as divulgações de novos e 
revisados pronunciamentos que entraram em vigor a partir de, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto 
quando indicado de outra forma), independentemente de terem algum impacto nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e 
Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstra-
ções Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. Em se-
tembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento 
Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contá-
beis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico 
CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investi-
mentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas inter-
nacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em 
relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 
referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por 
consequência estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atuali-
zações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. Alterações 
ao IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contá-
beis: Em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - “Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis”, adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a deter-
minar se uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser 
utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a 
falta de conversibilidade fosse temporária. As alterações mencionadas acima não causaram qualquer impac-
to material nas operações ou demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e de sua 
controlada.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas con-
tábeis internacionais ((IFRS) Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) ou 
pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC Interpretations) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sumarizadas na Nota 3 das demonstra-
ções financeiras anuais completas. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepara-
das considerando o custo histórico como base de valor, no caso de determinados ativos e passivos financei-
ros. A preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no proces-
so de aplicação das políticas contábeis da Companhia e de sua controlada. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. 2.2. Demonstrações finan-
ceiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas tam-
bém estão em conformidade com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Essas demonstrações individuais são divulgadas em 
conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. 2.3. Demonstrações financeiras consolidadas: As 
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e conforme as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades 
sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. A empresa 
controlada incluída na consolidação está descrita abaixo e as políticas contábeis aplicadas na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas estão descritas na Nota 3 das demonstrações financeiras anuais 
completas. 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas estão apresentadas em R$ (Real), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de 
apresentação da Companhia e de sua controlada.  2.5. Aprovação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Em 16 de março de 2026, foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia a 
emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS CRÍTICAS
3.1. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O seguinte critério é aplicado 
para avaliar perdas por redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ativos intangíveis: O Contrato de 
Concessão da controlada da Companhia é de longo prazo sujeito a discussões e reequilíbrios junto ao poder 
concedente. Consequentemente, podem ocorrer modificações ao longo de sua vida contratual. Em adição 
às avaliações acerca de indicativos (internos ou externos) de redução ao valor recuperável descritos na Nota 
13 das demonstrações financeiras anuais completas, a Administração da Companhia revisa anualmente as 
projeções de fluxo de caixa de seus contratos com o objetivo de avaliar se há algum indicativo de que os 
custos inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se espe-
ram sejam recebidos ao longo do período contratual. 3.2. Provisões gerais: Provisões são reconhecidas quan-
do a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, e é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e há uma esti-

mativa confiável do valor da obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na de-
monstração do resultado. Provisão para construção de obras futuras: Os valores provisionados como obras 
futuras em contrapartida ao ativo intangível são decorrentes dos gastos estimados para cumprir as obriga-
ções contratuais da concessão cujos benefícios econômicos já estão sendo auferidos pela controlada. Os 
valores são ajustados a valor presente a taxa de 8,72% ao ano, que corresponde ao Custo Médio Ponderado 
de Capital - CMPC Companhia (Weighted Average Cost of Capital - WACC na sigla em inglês) da concessio-
nária. Essa provisão está de acordo com a Orientação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis OCPC-05 
dos itens 31 a 33, em que trata dos serviços de construção que não representam potencial de geração de 
receita adicional, em que as controladas indiretas devem estimar os valores relativos a essas obras e reconhe-
cer seu passivo em contrapartida ao intangível no início da vigência dos termos contratuais. Provisão para 
manutenção: Os valores registrados como custo de provisão para manutenção referem-se à estimativa de 
obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida com um nível específico de operacionalidade 
ou de recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de devolvê-la ao Poder Concedente ao final 
do Contrato de Concessão. A política da Companhia define que estão enquadradas no escopo da provisão 
para manutenção as intervenções físicas, de caráter periódico claramente identificado, destinadas a recom-
por a infraestrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas pelo contrato ao longo de todo 
o período de concessão. Os montantes dessas obrigações são registrados a valor presente com a taxa de 
9,39% ao ano, correspondente ao Custo Médio Ponderado de Capital - CMPC (Weighted Average Cost of 
Capital - WACC na sigla em inglês). Os valores são provisionados por trecho e as intervenções ocorrem, em 
média, a cada cinco anos. Provisão para perdas cíveis e trabalhistas: A Companhia faz parte de diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 3.3. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os 
ativos e passivos monetários de longo prazo foram trazidos a seu valor presente na data das transações, em 
virtude de seus prazos, usando a taxa média de encargos financeiros em que incorre quando de suas capta-
ções, tanto para clientes quanto para fornecedores. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários 
de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras com à transação em questão. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em 
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 3.4. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os 
empréstimos, financiamento e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos cus-
tos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos, financiamentos e debêntures este-
jam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos, financiamentos e debêntures 
são desreconhecidos quando a obrigação contratual é extinta, cancelada ou expirada. Os empréstimos, fi-
nanciamentos e debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia e sua 
controlada tenha o direito, na data do balanço, de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a referida data. As cláusulas contratuais restritivas (covenants) que a Companhia e sua controlada são 
obrigadas a cumprir, até a data do balanço, são considerados na classificação dos empréstimos como cir-
culante ou não circulante. Contudo, aquelas que a Companhia e sua controlada são obrigadas a cumprir 
após a data do balanço não afetam a classificação na data do balanço, mas são objeto de divulgação nas 
demonstrações financeiras. Os custos dos empréstimos, financiamentos e debêntures diretamente relaciona-
dos com a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significa-
tivo para ser concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente 
ativo. Todos os demais custos de debêntures são registrados em despesa no exercício em que são incorridos. 
3.5. Receitas oriundas das cobranças de pedágio ou tarifas decorrentes dos diretos de concessão: Essas re-
ceitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzidas de quaisquer 
estimativas de deduções. A receita é reconhecida no período de competência, ou seja, quando da utilização 
pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão. Os valores das tarifas são pactuados e reajustados 
anualmente com base no Contrato de Concessão. A Companhia reconhece a receita quando o valor puder 
ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. A Compa-
nhia possui sistema próprio de controle de passagens e faz o referido controle por transação, cabine e praça 
de pedágio. Devido ao alto volume de trânsitos na rodovia administrada pela Companhia, a contabilização 
da receita é feita da seguinte maneira: (i) pedágio por equipamento eletrônico (AVI): no encerramento do 
mês, após a conciliação com as operadoras de cobrança eletrônica, por dia, por praça e por operadora; (ii) 
pedágio em numerário: diariamente, através dos depósitos de numerário (bolsas), nos cofres inteligentes e 
conciliados posteriormente com o recolhimento da transportadora de valores; (iii) vale pedágio: diariamente, 
a partir da conferência dos valores de cupons declarados pelos operadores no momento da liquidação; e (iv) 
cartões: diariamente (por lote). A controlada Ecovias Araguaia possui mecanismo de Desconto Básico de 
Tarifa (DBT), no qual os usuários que utilizarem meios de pagamento eletrônico e identificação automática 
de veículo (AVI), terão direito à um desconto incondicional de 5% (cinco por cento) sobre a tarifa de pedágio. 
Em relação ao Desconto Básico de Tarifa (DBT), uma vez que é um desconto incondicional, a receita é de-
monstrada pelo seu valor líquido, ou seja, 95% do valor da Tarifa Base de Pedágio. A controlada Ecovias 
Araguaia possui também mecanismo de retenção sobre a receita bruta auferida, para ser utilizado eventual-
mente em futuros reequilíbrios contratuais, de acordo com o contrato de concessão (vide Notas 9.2 e 21.1). 
3.6. Arrendamento: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contra-
to. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com re-
lação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, exceto arrendamen-
tos de curto prazo (definidos como arrendamento com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor 
presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados aplicando-se 
a taxa do Custo Médio Ponderado de Capital - CMPC da Companhia (Weighted Average Cost of Capital - 
WACC na sigla em inglês). 3.7. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico deduzido das 
respectivas depreciações e perdas por desvalorização, se aplicável. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo é registrado na demonstração do resultado no exercício em que o 
ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encer-
ramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva. A depreciação é calculada pelo método linear 
a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado. 3.8. Intangível: Ativos intangíveis adqui-
ridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhe-
cimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Nas tabelas abaixo são apresentadas as taxas anuais e as taxas médias de 
amortização para cada grupo do ativo intangível. A amortização dos ativos intangíveis oriundos dos direitos 
de concessão é reconhecida no resultado por meio da projeção de curva de tráfego estimada pelo prazo de 
concessão a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que melhor re-
flete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo. Os juros capitalizados 
que tem o benefício econômico limitado ao tempo (prazo definido) em razão de direito de concessão com 
vida útil definida, compõem o saldo do ativo intangível e são amortizados pelos mesmos critérios descritos 
no parágrafo anterior. 3.9. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de Imposto de Renda e 
Contribuição Social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de Renda 
e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que a Companhia atua e geram lucro tributá-
vel. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia e sua controlada nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações financeiras. Entretanto, o Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos não são contabi-
lizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tribu-
tável (prejuízo fiscal). O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferen-
ças temporárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja provável que a diferença temporária não 
será revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados 
pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa for-
ma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são 
apresentados em separado, e não pelo líquido. 3.10. Partes Relacionadas: A Companhia e suas controladas 
contratam serviços de seus acionistas ou de empresas a eles relacionadas, diretamente ou por meio de con-
sórcio, para execução de obras de conservação, melhorias e ampliação do sistema rodoviário e serviços ad-
ministrativos, financeiros, de recursos humanos, de tecnologia da informação, de engenharia e de compras 
corporativas. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração 
aprovar a celebração de contratos entre a Companhia e qualquer um de seus acionistas ou controladores de 
seus acionistas ou empresas que sejam controladas ou coligadas dos acionistas da Companhia ou de seus 
acionistas controladores, sendo facultado a qualquer membro do Conselho de Administração solicitar, pre-
viamente e em tempo hábil, a elaboração de uma avaliação independente realizada por empresa especiali-
zada que revisará os termos e condições da proposta de contratação e analisará sua adequação às condições 
e práticas de mercado (arm’s lenght basis).

4. PRINCIPAIS SALDOS CONTÁBEIS E DEMAIS INFORMAÇÕES RELEVANTES
4.1. Caixa e Equivalentes de Caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa e bancos .......................................................... - - 1.504 2.619
Equivalentes de caixa:
Fundos de investimentos ........................................... 1.247 8.688 65.985 169.764
Certificado de depósito bancário CDB ....................... - - 12.568 10.994
Aplicações automáticas ............................................. 200 159 5.603 2.661

1.447 8.847 85.660 186.038

4.2. Aplicações Financeiras

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Cotas Fundo - BTG CDB I e CDB Plus 5.164 5.576 273.142 108.946
Cotas Fundo - FIDC_ECO 79 106 4.189 2.078

5.243 5.682 277.331 111.024

4.3. Aplicações Financeiras - Conta Reserva - Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Fundos de investimento ..................................................................................... 122.361 95.352

122.361 95.352
Circulante .......................................................................................................... 41.862 35.736
Não circulante .................................................................................................... 80.499 59.616

4.4. Clientes - Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Pedágio eletrônico .............................................................................................. 35.895 30.548
Receitas acessórias 145 19
Outras contas a receber 6.085 3.874
Desconto de Usuário Frequente - DUF 1.677 -
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - PECLD (16) (2)

43.786 34.439

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 
decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
a) https://publilegal.diariodenoticias.com.br/
b) https://ri.ecorodovias.com.br/

c) https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx
d) https://bvmf.bmfbovespa.com.br/cias-Listadas/informacoes-por-periodo/BuscaInformacoesPeriodo.aspx?Idioma=pt-br
Declaração do auditor independente:
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://publilegal.diariodenoticias.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre 
essas demonstrações financeiras foi emitido em 17 de março de 2026, sem modificações.

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024
Em milhares de reais

Nota Controladora Consolidado 
Ativo explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ................. 4.1 1.447 8.847 85.660 186.038 
Aplicações financeiras ............................ 4.2 5.243 5.682 277.331 111.024 
Aplicações financeiras - conta reserva .... 4.3 - - 41.862 35.736 
Clientes ................................................. 4.4 - - 43.786 34.439 
Desconto de Usuário Frequente - ANTT .. - - - 1.925 
Partes relacionadas ................................ 4.13 26 43 - 18 
Tributos a recuperar ............................... 15.967 12.831 19.138 12.834 
Despesas antecipadas ............................ - - 1.094 1.059 
Dividendos e juros sobre o capital 
próprio a receber .................................. 6.151 8.696 - - 

Custos antecipados empréstimos ........... 4.5 - - 23.928 - 
Outros créditos ...................................... 1 - 2.057 36.786 
Total ativo circulante .............................. 28.835 36.099 494.856 419.859 
Não circulante
Realizávela longo prazo
Aplicações financeiras - conta reserva .... 4.3 - - 80.499 59.616 
Depósitos judiciais .................................. - - 2 - 
Custos antecipados empréstimos ........... - - 15.134 - 
Conta reserva - poder concedente ......... 4.5 - - 1.711.376 1.474.470 

- - 1.807.011 1.534.086 
Investimentos:
Em controladas 4.6.1 2.334.821 2.324.548 - - 
Imobilizado ............................................ 4.7 - - 145.568 149.694 
Intangível ............................................... 4.8 - - 3.758.086 3.449.698 
Total ativo não circulante ....................... 2.334.821 2.324.548 5.710.665 5.133.478 

Total do ativo ......................................... 2.363.656 2.360.647 6.205.521 5.553.337 

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

explicativa
Controladora Consolidado 

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores ......................................... 2 - 42.077 42.172 
Fornecedores - FIDC ............................... - - 2.403 - 
Fornecedores - Risco sacado ................... - - - 588 
Empréstimos e financiamentos ...................... 4.10 - - 24.042 9.419 
Debêntures ............................................ 4.11 107.492 103.599 130.517 122.576 
Passivo de arrendamento ....................... 4.12 - - 20.284 12.957 
Obrigações sociais .................................. 9 28 4.992 4.695 
Imposto e Contribuições a recolher ........ 233 336 9.561 7.840 
Partes relacionadas ................................ 4.13 4 4 28.338 25.357 
Dividendos a pagar ................................ 4.18.2 - 6.348 - 6.348 

Obrigações com poder concedente ........ 4.16 - - 6.119 6.068 
Provisão para imposto de renda e 
contribuição social 4.9 - - 3.703 8.440 

Provisão para construção ....................... 4.15 - - 15.961 43 
Outras contas a pagar - - 7.753 372 
Total passivo circulante ........................... 107.740 110.315 295.750 246.875 
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos ...................... 4.10 - - 1.190.783 857.424 
Debêntures ............................................ 4.11 1.479.991 1.498.376 2.136.067 2.135.102 
Passivo de arrendamento ....................... 4.12 - - 32.882 25.931 
Tributos diferidos ................................... - - 36.768 30.293 
Obrigações com poder concedente ........ 4.16 - - 1.706.396 1.469.486 
Provisão para perdas cíveis e trabalhistas 4.17 - - 850 514 
Provisão para manutenção ..................... 4.14 - - 2.607 - 
Provisão para construção ....................... 4.15 - - - 15.898 
Outras contas a pagar - - 27.493 19.858 
Total passivo não circulante .................... 1.479.991 1.498.376 5.133.846 4.554.506 
Patrimônio líquido
Capital social ......................................... 4.18.1 780.377 708.377 780.377 708.377 
Reserva de lucros - legal ......................... 2.857 2.857 2.857 2.857 
Reserva de lucros - orçamento de capital 4.18.2 47.070 40.722 47.070 40.722 
Prejuízo do exercício............................... (54.379) - (54.379) - 
Total do patrimônio líquido .................... 775.925 751.956 775.925 751.956 
Total do passivo e patrimônio líquido ..... 2.363.656 2.360.647 6.205.521 5.553.337 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024
Em milhares de reais

Reservas de lucros
Nota Capital social Orçamento Lucro / Prejuízos

explicativa integralizado Legal de capital acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2024........................................................................................... 686.150 1.521 21.680 - 709.351 
Aumento de capital ................................................................................................... 22.227 - - - 22.227 
Lucro líquido do exercício ........................................................................................... - - - 26.726 26.726 
Destinação do lucro: - 
Reserva Legal ............................................................................................................. 4.18.2 - 1.336 - (1.336) - 
Constituição de reserva - orçamento de capital .......................................................... 4.18.2 - - 19.042 (19.042) - 
Dividendos mínimos obrigatórios ............................................................................... 4.18.2 - - - (6.348) (6.348)
Em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................... 708.377 2.857 40.722 - 751.956 
Em 1º de janeiro de 2025........................................................................................... 708.377 2.857 40.722 - 751.956 
Aumento de capital ................................................................................................... 4.18.1 72.000 - - - 72.000 
Constituição de reserva - orçamento de capital .......................................................... 4.18.2 - - 6.348 - 6.348 
Prejuízo líquido do exercício ....................................................................................... - - - (54.379) (54.379)
Em 31 de dezembro de 2025 ..................................................................................... 780.377 2.857 47.070 (54.379) 775.925 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida ........................................ 4.19 - - 816.591 937.565 
Custo dos serviços prestados ................... 4.20 - - (524.243) (622.177)
Lucro bruto ............................................. - - 292.348 315.388 
Despesas gerais e administrativas ............ 4.20 (359) (887) (23.728) (22.271)
Resultado da Equivalência Patrimonial ..... 101.998 169.542 - - 
Outras despesas e receitas líquidas .......... - - 51 (30)

Amortização de juros capitalizados em 
investimentos ........................................ (5.209) (3.786) - - 

Lucro operacional ................................... 96.430 164.869 268.671 293.087 
Receitas financeiras ................................. 4.21 2.952 1.478 45.416 39.449 
Despesas financeiras ............................... 4.21 (153.761) (139.621) (330.097) (253.259)

(150.809) (138.143) (284.681) (213.810)
(Prejuízo)/lucro operacional antes do 
imposto de renda e da contribuição 
social ..................................................... (54.379) 26.726 (16.010) 79.277 

Imposto de renda e contribuição social ... 4.9 - - (38.369) (52.551)
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício .......... (54.379) 26.726 
(Prejuízo)/lucro por ação - básico e diluído 
(em reais) .............................................. 4.22 (0,07347) 0,03875 

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024

Em milhares de reais

Controladora Consolidado 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

(Prejuízo)/lucro líquido do exercício ............................. - - (54.379) 26.726 
Outros componentes do resultado abrangente ........... - - - - 
Total do resultado abrangente do exercício................. - - (54.379) 26.726 

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024

Em milhares de reais

Controladora Consolidado 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas
Com arrecadação de pedágio .................................... - - 579.985 571.324 
Com construção ........................................................ - - 281.573 413.233 
Outras receitas ........................................................... - - 3.110 143 

- - 864.668 984.700 
Insumos adquiridos de terceiros 
Custo dos serviços prestados ...................................... - - (378.631) (513.071)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ........ (321) (851) (14.934) (15.068)
Outros ....................................................................... - - (120) (160)

- 
Valor adicionado bruto ............................................... (321) (851) 470.983 456.401 
Depreciações e amortizações ..................................... - - (119.093) (84.443)
Amortização de juros capitalizados em investimentos . (5.209) (3.786) - - 
Outras receitas (despesas), líquidas ............................. - - - (30)
Valor adicionado líquido produzido produzido pela 
companhia ................................................................. (5.530) (4.637) 351.890 371.928 
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras .................................................... 2.952 1.478 45.416 39.449 
Equivalência Patrimonial ............................................. 101.998 169.542 - - 
Outras receitas (despesas), líquidas ............................. - - 51 - 
Valor adicionado total a distribuir 99.420 166.383 397.357 411.377 
Distribuição do valor adicionado ................................ 99.420 166.383 397.357 411.377 
Pessoal ....................................................................... 38 36 33.607 31.150 
Remuneração direta ................................................... 38 36 25.720 24.375 
Benefícios .................................................................. - - 6.470 5.567 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ......... - - 1.417 1.208 
Impostos, taxas e contribuições .................................. - - 86.326 99.526 
Federais ..................................................................... - - 59.667 73.410 
Municipais ................................................................. - - 26.659 26.116 
Remuneração de capitais de terceiros ......................... 153.761 139.621 331.803 253.975 
Juros .......................................................................... 77.125 51.600 176.112 105.744 
Aluguéis - - 1.706 716 
Outros efeitos financeiros........................................... 76.636 88.021 153.985 147.515 
Remuneração de capitais próprios .............................. (54.379) 26.726 (54.379) 26.726 
Prejuízo do período .................................................... (54.379) - (54.379) - 
Reserva legal .............................................................. - 1.336 - 1.336 
Dividendos mínimos obrigatórios ............................... - 6.348 - 6.348 
Reserva Orçamento de Capital ................................... - 19.042 - 19.042 

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024

Em milhares de reais.

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício  (54.379)  26.726  (54.379)  26.726 
Ajustes para reconciliar o (prejuízo)/lucro líquido
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  -  -  119.093  84.443 
Perda/baixa do ativo imobilizado e intangível  -  -  15.308  (163)
Capitalização de juros  (30.925)  (57.072)  (55.308)  (93.836)
Encargos financeiros e variação monetária sobre 
empréstimos e financiamentos 0 0  104.172  64.233 

Encargos financeiros e variação monetária sobre debêntures  181.499  190.450  258.178  265.432 
Encargos financeiros sobre arrendamentos  -  -  5.520  2.475 
Provisão e atualização monetária para perdas cíveis e 
trabalhistas  -  -  1.097  950 

Atualização monetária e provisão para manutenção e 
construção  -  -  2.627  (615)

Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - PECLD  -  -  14  2 
Obrigações com o poder concedente  -  -  13.325  14.254 
Tributos diferidos  -  -  6.475  12.150 
Provisão para imposto de renda e contribuição social  -  -  31.894  40.401 
Receita sobre aplicações financeiras - conta reserva  -  -  (12.359)  (6.038)
Resultado equivalência patrimonial  (101.998)  (169.542)  -  - 
Amortização de juros capitalizados em investimentos  5.209  3.786  -  - 
Variação nos ativos operacionais:
Clientes  -  -  (9.361)  4.782 
Partes relacionadas - clientes  17  (17)  18  (16)
Tributos a recuperar  (3.136)  (8.032)  (6.304)  (6.366)
Despesas antecipadas  -  30  (35)  (618)
Outros créditos  (1)  -  (2.410)  (4.711)
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores, FIDC e risco sacado  2  (5)  1.720  (4.314)
Obrigações sociais e trabalhistas  (19)  23  297  1.078 
Partes relacionadas - fornecedores  -  1  2.981  (23.131)
Impostos, taxas e contribuições a recolher  (103)  (2.412)  1.721  (2.447)
Pagamento de provisão para perdas cíveis e trabalhistas  -  -  (761)  (747)
Pagamentos de provisão para construção de obras  -  -  -  (428)
Outras contas a pagar  -  -  15.016  (6.319)
Pagamento de obrigações com o poder concedente  -  -  (13.270)  (14.210)
Caixa geradonas operacionais  (3.834)  (16.064)  425.269  352.967 
Imposto de renda e contribuição social pagos  -  -  (36.631)  (42.193)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais  (3.834)  (16.064)  388.638  310.774 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  119.986  203.007  -  - 
Aquisição de imobilizado  -  -  (25.682)  (79.066)
Aquisição de intangível  -  -  (327.791)  (370.297)
Aplicações Financeiras  439  (4.572)  (166.307)  (85.189)
Aplicações Financeiras - conta reserva  -  -  (14.650)  (26.756)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
investimento  120.425  198.435  (534.430)  (561.308)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de debêntures e passivo de arrendamento  (76.212)  (76.213)  (97.216)  (88.735)
Juros pagos de empréstimos, financiamentos, debêntures e 
passivo de arrendamento  (119.779)  (115.770)  (236.984)  (200.695)

Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures  -  -  307.614  365.231 
Aumento de capital  72.000  15.000  72.000  15.000 
Caixa líquido gerados pelas (aplicado nas) atividades de 
financiamento  (123.991)  (176.983)  45.414  90.801 

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa  (7.400)  5.388  (100.378)  (159.733)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  8.847  3.459  186.038  345.771 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.447  8.847  85.660  186.038 
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa  (7.400)  5.388  (100.378)  (159.733)

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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 ... continuação HOLDING DO ARAGUAIA S.A. - CNPJ/ME nº 18.903.785/0001-78 - NIRE 35.300.457.099

4.5. Outros Créditos - Consolidado
Poder concedente

31/12/2025 31/12/2024
Recurso vinculado ............................................................................................... 1.711.376 1.474.470

1.711.376 1.474.470

4.6. Investimentos
4.6.1. Em controladas

31/12/2025 31/12/2024
Ecovias do Araguaia ............................................................................................ 2.334.821 2.324.548 

2.334.821 2.324.548 

4.6.2. Dividendos e juros sobre capital próprio a receber

31/12/2025 31/12/2024
Ecovias do Araguaia 6.151 8.696

6.151 8.696

4.7. Imobilizado - Consolidado

Taxa anual % 31/12/2025 31/12/2024
Custo
Hardwares ���������������������������������������������������������������������������������� - 213.038 175.171 
Máquinas e equipamentos - 15.582 15.550 
Móveis e utensílios ...................................................................... - 6.960 6.850 
Veículos ...................................................................................... - 1.313 875 
Total custo .................................................................................. 236.893 198.446 
Depreciação
Hardwares ���������������������������������������������������������������������������������� 20,0 (84.960) (44.887)
Máquinas e equipamentos 10,0 (3.826) (2.269)
Móveis e utensílios ...................................................................... 10,0 (2.249) (1.560)
Veículos ...................................................................................... 25,0 (290) (36)
Total depreciação ........................................................................ (91.325) (48.752)
Total líquido 145.568 149.694 

4.8. Intangível - Consolidado

Taxa anual % 31/12/2025 31/12/2024
Custo
Contratos de Concessão - 3.448.779 3.113.374 
Intangível andamento - 403.619 384.040 
Software de terceiros .................................................................. - 4.629 4.587 
Direito de Uso - CPC06 (R2) - 97.162 67.939 
Total custo .................................................................................. 3.954.189 3.569.940 
Amortização
Contratos de Concessão - (146.947) (88.061)
Intangível andamento - - - 
Software de terceiros .................................................................. 20,0 (3.167) (2.247)
Direito de Uso - CPC06 (R2) - (45.989) (29.934)
Total amortização ........................................................................ (196.103) (120.242)
Total líquido 3.758.086 3.449.698 

4.9. Imposto de Renda e Contribuição Social

Balanço Patrimonial Resultado
31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025 31/12/2025

Provisão para férias Diretores/Stock option . - 242 (33) 209 209
Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa .................................................. - 22 (16) 6 6

Provisão para contingências ....................... 125 234 (70) 289 164
Provisão para manutenção ICPC 01 ............ - 886 - 886 886
Lucro diferido ............................................ (155) (258) 340 (73) 82
Juros capitalizados ..................................... (30.263) (7.822) - (38.085) (7.822)
IR e CS diferido - ativo/(passivo) (30.293) (6.696) 221 (36.768)
Receita /(despesa) de IR e CS diferido ......... (6.475)

4.10. Empréstimos e Financiamentos - Consolidado

Modalidade Companhia
Vencimento 

final Taxa de juros 31/12/2025 31/12/2024
Em moeda nacional:
Finem Ecovias Araguaia 09/2051 IPCA+7,70% a.a. 914.497 664.919
CCB - FNO Ecovias Araguaia 07/2046 IPCA+2,50830% a.a. 300.328 201.924

1.214.825 866.843
Circulante 24.042 9.419
Não circulante .............. 1.190.783 857.424

Os contratos requerem a manutenção de certos índices financeiros (“covenants”), que serão medidos anual-
mente, com base nas demonstrações financeiras da controlada, sendo a primeira medição em 31 de dezem-
bro de 2026 e da controladora direta da Companhia, a Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., na qualida-
de de “garantidora”, desde a emissão da dívida. A controladora está adimplente com os referidos índices.
4.11. Debêntures

Controladora Consolidado

Companhia Descrição
Venci-
mento

Taxa média de 
juros 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Holding do 
Araguaia 1ª Emissão 10/2036 IPCA + 6,6647% 1.587.483 1.601.975 1.587.483 1.601.975

Ecovias Araguaia 1ª Emissão 07/2051 IPCA + 6,66% - - 679.101 655.703
1.587.483 1.601.975 2.266.584 2.257.678

Circulante ............. 107.492 103.599 130.517 122.576
Não circulante ....... 1.479.991 1.498.376 2.136.067 2.135.102

Os contratos requerem a manutenção de certos índices financeiros (“covenants”), que serão medidos anual-
mente, com base nas demonstrações financeiras da Companhia e de sua controlada, sendo a primeira me-
dição em 31 de dezembro de 2026 e da controladora direta da Companhia, Ecorodovias Concessões e 
Serviços S.A., na qualidade de “garantidora” e/ou “fiadora”, desde a emissão da dívida. A controladora está 
adimplente com os referidos índices.
4.12. Passivo de Arrendamento - Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Passivo de arrendamento: .................................................................................. 53.166 38.888
Circulante .......................................................................................................... 20.284 12.957
Não circulante .................................................................................................... 32.882 25.931

A companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mer-
cado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua realidade (“spread” de crédito). Os 
“spreads” foram obtidos por meio de sondagens junto a potenciais investidores de títulos de dívida da 
Companhia. A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas levando em consideração os prazos dos contratos:

Taxa % a.a.
Prazos 31/12/2025 31/12/2024
1 ano ................................................................................................................. 8,74% 8,26%
2 anos ............................................................................................................... 8,79% 9,36%
3 anos ............................................................................................................... 8,80% 9,65%
4 anos ............................................................................................................... 9,99% 9,79%
5 anos ............................................................................................................... 8,94% 10,19%
6 anos em diante ............................................................................................... 8,94% 8,69%

4.13. Partes Relacionadas:

Controladora
Ativo Circulante 31/12/2025 31/12/2024
Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. ............................................................. 26 43 

Controladora
Ativo Circulante 31/12/2025 31/12/2024

26 43 
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. .............................................................. 4 4 

4 4 
Consolidado

Ativo Circulante 31/12/2025 31/12/2024
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. .............................................................. - 18 

- 18 
Ativo não circulante
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. .............................................................. 19.079 11.986 
ICCR 153 S.A ...................................................................................................... 48.977 148.397 

68.056 160.383 
Passivo
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. .............................................................. 2.454 2.548 
ICCR 153 S.A ...................................................................................................... 25.884 22.796 
Conc. Rod. Ayrton Senna & Carvalho Pinto - Ecopistas ........................................ - 13 

28.338 25.357 

4.14. Provisão para Manutenção - Consolidado:

31/12/2025 31/12/2024
Constituição da provisão para manutenção ........................................................ 4.083 -
Efeito do valor presente sobre constituição......................................................... (1.476) -

2.607 -

4.15. Provisão para Construção - Consolidado:

31/12/2025 31/12/2024
Constituição da provisão para obras futuras ....................................................... 13.394 13.394 
Efeito do valor presente sobre a constituição ...................................................... (1.404) (1.404)
Realização da construção ................................................................................... (1.866) (1.866)
Ajuste a valor presente - realizações 1.403 1.403 
Atualização monetária ....................................................................................... 4.434 4.414 

15.961 15.941 

4.16. Obrigações com Poder Concedente - Consolidado:

31/12/2025 31/12/2024
Taxa de Fiscalização - Ecovias Araguaia 1.139 1.084
Outras - Ecovias Araguaia 1.711.376 1.474.470

1.712.515 1.475.554
Circulante ........................................................................................................... 6.119 6.068
Não circulante ..................................................................................................... 1.706.396 1.469.486

A controlada estima o montante relacionado a seguir, em 31 de dezembro de 2025, para cumprir com as 
obrigações de realizar investimentos, recuperações e manutenções até o final do Contrato de Concessão. Esses 
valores poderão ser alterados em razão de adequações contratuais e revisões periódicas das estimativas de 
custos no decorrer do período de concessão, sendo pelo menos anualmente verificados. As informações 
abaixo tratam-se de estimativas e serão reconhecidas nas demonstrações financeiras das concessionárias à 
medida de sua realização.

Previsão até o fim da concessão
31/12/2025 31/12/2024

Natureza dos custos
Melhorias na infraestrutura ........................................................................ 3.811.495 3.768.317
Conservação especial (manutenção) ........................................................... 3.327.620 3.323.009
Equipamentos ............................................................................................ 474.790 485.681
Total .......................................................................................................... 7.613.905 7.577.007

4.17. Provisão Para Perdas Cíveis - Consolidado
4.17.1. Causas prováveis (com constituição de provisão):

31/12/2025 31/12/2024
Cíveis ................................................................................................................. 792 500
Trabalhistas ........................................................................................................ 58 14

850 514

4.17.2. Causas possíveis (sem constituição de provisão)

31/12/2025 31/12/2024
Cíveis ................................................................................................................. 41.576 27.320
Trabalhistas ........................................................................................................ 4.836 2.070

46.412 29.390

4.18. Patrimônio Líquido
4.18.1 Capital Social:

31/12/2025 31/12/2024

Acionistas
Quantidade  

de ações Participação
Quantidade  

de ações Participação
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. ........................ 507.245 65,00% 460.445 65,00%
Perseus Infra Participações S.A. (anteriormente 
denominada GLP X Participações S.A.) .............. 273.132 35,00% 247.932 35,00%

Total ações ordinárias ......................................... 780.377 100,00% 708.377 100,00%

4.18.2. Dividendos e juros sobre capital próprio
O cálculo da distribuição do resultado é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício ..................................................................... (54.379) 26.726
Constituição de Reserva legal ............................................................................. - (1.336)
Base de distribuição/(prejuízos acumulados) ....................................................... (54.379) 25.390
Proposta da Administração:
Dividendos mínimos obrigatórios ....................................................................... - 6.348
Reserva de orçamento de capital ........................................................................ - 19.042

4.19. Receita Líquida - Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Receita com arrecadação de pedágio:
Pedágio em numerário ........................................................................................ 30.821 54.354 
Pedágio por equipamento eletrônico 460.955 390.209 
Vale-pedágio ....................................................................................................... 88.130 121.838 
Outras ................................................................................................................ 79 4.923 

579.985 571.324 
Receita de construção 281.573 413.233 
Receitas acessórias 3.110 143 
Receita bruta ...................................................................................................... 864.668 984.700 
Deduções de receita bruta .................................................................................. (48.077) (47.135)
Receita líquida .................................................................................................... 816.591 937.565 
Deduções
COFINS (3%) ...................................................................................................... (17.505) (17.144)
PIS (0,65%) ......................................................................................................... (3.793) (3.715)
ISS (2% a 5%) .................................................................................................... (26.659) (26.116)
Abatimentos ....................................................................................................... (120) (160)

(48.077) (47.135)

4.20. Custo e Despesas Operacionais - por Natureza

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Pessoal ....................................................................... 38 36 33.607 31.150
Conservação e manutenção e outros ......................... - - 30.453 31.136

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Serviços de terceiros 296 822 46.002 53.474
Seguros - - 2.174 1.785
Poder Concedente - - 13.325 14.254
Provisão para manutenção ......................................... - - 2.607 -
Custo de construção de obras .................................... - - 281.573 413.233
Depreciações e amortizações - - 119.093 84.443
Locação de imóveis e máquinas ................................. - - 1.706 716
Outros custos e despesas operacionais ....................... 25 29 17.431 14.257

359 887 547.971 644.448
Classificados como:
Custo dos serviços prestados ...................................... - - 524.243 622.177
Despesas gerais e administrativas ............................... 359 887 23.728 22.271

359 887 547.971 644.448

4.21. Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras ................................ 1.419 1.049 43.536 39.017
Outras receitas financeiras ......................................... 1.533 429 1.880 432

2.952 1.478 45.416 39.449
Despesas financeiras:
Juros sobre debêntures .............................................. (108.050) (108.672) (152.596) (151.330)
Juros sobre empréstimos e financiamentos ................. - - (73.304) (45.775)
Variação monetária sobre debêntures (69.817) (78.156) (98.421) (108.802)
Variação monetária sobre empréstimos e 
financiamentos ......................................................... - - (30.867) (18.458)

Amortização de custos com emissão de debêntures ... (3.632) (3.622) (7.161) (5.300)
Ajuste a valor presente sobre provisão de construção . - - (20) 615
Atualização monetária da provisão para 
contingências diversas .............................................. - - (200) (132)

Juros Capitalizados .................................................... 30.925 57.072 55.308 93.836
PIS e COFINS sobre receitas financeiras....................... (2.694) (6.239) (2.694) (6.239)
Juros arrendamentos - CPC06 (R2) ............................. - - (5.520) (2.475)
Outras despesas financeiras ....................................... (493) (4) (14.622) (9.199)

(153.761) (139.621) (330.097) (253.259)
Resultado financeiro, líquido ...................................... (150.809) (138.143) (284.681) (213.810)

4.22. (Prejuízo)/Lucro por Ação
4.22.1 (Prejuízo)/lucro básico: O (prejuízo)/lucro básico e a quantidade média ponderada de ações ordinárias 
usada no cálculo do (prejuízo)/lucro básico por ação são os seguintes:

31/12/2025 31/12/2024
(Prejuízo)/lucro do exercício atribuível aos proprietários da Companhia e utilizado na 
apuração do (prejuízo)/lucro básico por ação ........................................................... (54.379) 26.726

Quantidade média ponderada de ações ordinárias para fins de cálculo do 
(prejuízo)/lucro básico por ação ........................................................................ 740.158 689.787

(Prejuízo)/lucro básico por ação das operações continuadas ................................ (0,07) 0,04

4.22.2 (Prejuízo)/lucro diluído por ação: A Companhia não possui dívida conversível em ações, dessa forma, 
não há diferença do (prejuízo)/lucro básico apresentado acima. 
4.23. Gerenciamento de Riscos e Instrumentos Financeiros 
Índice de endividamento: 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Dívida 1.587.483 1.601.975 3.534.575 3.163.409
Disponibilidades (1.447) (8.847) (208.021) (281.390)
Dívida líquida ............................................................. 1.586.036 1.593.128 3.326.554 2.882.019
Patrimônio líquido 775.924 751.956 775.924 751.956
Índice de endividamento líquido ................................. 2,04 2,12 4,29 3,83

Valor justo de ativos e passivos financeiros: 

Classificação - Custo amortizado Saldo contábil Valor justo
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa 85.660 85.660
Clientes 43.786 43.786
Aplicações financeiras e aplicações financeiras - conta reserva 399.692 399.692
Passivos:
Fornecedores 42.077 42.077
Fornecedores FIDC 2.403 2.403
Empréstimos e financiamentos 1.214.825 1.172.759
Debêntures 2.266.584 1.988.088
Passivo de arrendamento 53.166 59.666

Classificação - Custo amortizado Saldo contábil Valor justo

Phantom Stock Options e Phantom Restricted Stock 652 652

Risco de liquidez: 

4 anos
Modalidade 1 ano 2 anos 3 anos em diante
Debêntures - Holding do Araguaia .............................................. 197.081 199.656 202.495 2.548.707
Debêntures - Ecovias Araguaia .................................................... 50.284 57.181 60.225 2.532.045
BNDES - Ecovias Araguaia ........................................................... 76.094 77.280 77.609 1.792.374
BASA - Ecovias Araguaia ............................................................. 30.918 28.335 27.601 372.474
Passivo de arrendamento ............................................................ 23.696 22.111 9.895 3.964

378.073 384.563 377.825 7.249.564

Análise de sensibilidade: 

Juros a incorrer

Operação Risco
Cenário I  
provável

Cenário II - 
25%

Cenário III - 
50%

Juros de aplicações financeiras .................................. Alta do CDI 37.670 47.087 56.504
Juros sobre debêntures Alta do IPCA (193.002) (196.022) (199.060)
Empréstimos e financiamentos Alta do IPCA (91.213) (110.797) (130.380)
Juros a incorrer, líquidos ............................................ (246.545) (259.732) (272.936)

As taxas consideradas (projetadas para 12 meses) foram as seguintes:

Indicadores Cenário I - provável Cenário II - 25% Cenário III - 50%
CDI 12,90% 16,13% 19,35%
IPCA 4,22% 5,27% 6,32%
Fonte: Relatório da Consultoria MB Associados - Dezembro/2025

4.24. Demonstração dos Fluxos de Caixa
Transação que não envolvem caixa - Consolidado: 

Transação 31/12/2025 31/12/2024
Direito de Uso - CPC 06 (R2) - adição .................................................................. 29.882 13.306
Direito de Uso - CPC 06 (R2) - baixa .................................................................... - (378)
Outros créditos - Conta reserva ........................................................................... 236.906 173.420

4.25. Seguros Contratados:

Natureza Final Vigência Seguradora Valor Garantia
Seguro Garantia - Operações ............................................... 01/07/2027 Pottencial 507.107

507.107

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 

financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 17 de março de 2026, sem modificações.

OPPO inaugura primeiro espaço físico no 
Brasil e avança na expansão da marca no país

A OPPO, uma das maiores 
fabricantes globais de smar-
tphones, acaba de inaugurar seu 
primeiro espaço físico no Brasil 
no Shopping Castanheira, em 
Belém (PA). A iniciativa marca 
a expansão da empresa no país 
e acompanha o lançamento do 
OPPO Find X9 Pro, modelo 
que representa a entrada oficial 
da companhia no segmento pre-
mium do mercado brasileiro. 
O movimento busca ampliar 
o acesso dos consumidores às 
suas tecnologias e fortalecer o 
relacionamento com o público 
local.

A escolha de Belém reÀete 
o potencial de crescimento do 
mercado da região Norte. A ca-

pital paraense é um dos princi-
pais polos econômicos e comer-
ciais da região e conta com um 
mercado consumidor dinâmico 
e cada vez mais conectado às 
novas tecnologias, o que torna 
a cidade um ponto estratégico 
para a OPPO ampliar sua pre-
sença no país.

“A inauguração do primeiro 
espaço físico da OPPO no Brasil 
representa um passo importante 
na nossa estratégia de aproxi-
mação com o consumidor bra-
sileiro. Queremos oferecer uma 
experiência mais próxima com 
nossos produtos, permitindo 
que o público conheça de perto 
as tecnologias e inovações que 
fazem parte do DNA da marca”, 

afirma Mariana Passos, geren-
te sênior de comunicação da 
OPPO no Brasil.

Localizado em um dos cen-
tros de compras mais movi-
mentados da capital paraense, o 
espaço da OPPO no Shopping 
Castanheira permitirá que os 
consumidores possam conhecer 
todos os modelos disponíveis 
no país, que trazem diferenciais 
como tecnologias avançadas de 
câmera, design premium e re-
cursos de carregamento rápido, 
características que se tornaram 
marcas registradas da OPPO no 
mercado global de smartpho-
nes.

Como parte dessa estraté-
gia, a empresa prevê a abertura 

de duas novas unidades no país 
nos próximos meses, sendo uma 
delas em um shopping center 
da cidade de São Paulo ainda 
no primeiro semestre deste ano. 
A iniciativa reforça a presença 
da marca no principal mercado 
consumidor do país e dá conti-
nuidade ao plano de expansão 
da OPPO no varejo brasileiro.

Presente em mais de 70 pa-
íses e regiões, a OPPO atende 
atualmente mais de 750 mi-
lhões de usuários em todo o 
mundo e investe continuamente 
em pesquisa e desenvolvimento 
para criar tecnologias voltadas 
à fotografia mobile, conectivi-
dade e desempenho em smar-
tphones.

SP passa a exigir protocolo antirracista de comércios
O governador de São Pau-

lo, Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos), sancionou lei que 
cria um protocolo antirracista 
para os comércios no Estado. 
A promulgação ocorre após o 
recorde de casos de racismo no 
Brasil em 2025, segundo dados 
do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ). O protocolo deter-
mina que os estabelecimentos 
realizem ações de prevenção e 
conscientização contra o racis-

mo. A polícia também deve ser 
comunicada imediatamente se 
houver uma ocorrência.

A lei exige que o comércio 
acolha as vítimas de violên-
cia racial no local. A medida 
também vale para pessoas que 
sejam impedidas de acessar o 
espaço ou tenham o atendimen-
to recusado. Será necessário 
ter um espaço físico reservado 
para o acolhimento. O estabe-
lecimento ainda precisa guar-

dar evidências para auxiliar na 
investigação. A lei é obrigató-
ria para comércios de grande 
circulação, mas o texto não in-
forma os critérios que definem 
quais estabelecimentos se en-
quadram nesse rótulo.

Tarcísio vetou trechos da 
lei, de autoria da deputada es-
tadual Ediane Maria (PSOL). 
Uma das partes retiradas era 
sobre as diretrizes para a capa-
citação dos funcionários. Outra 

determinava que o Executivo 
publicaria a lista de comércios 
que teriam de adotar o protoco-
lo. À Assembleia Legislativa, o 
governador justificou os vetos 
apontando que essas medidas 
representavam “interferência 
desproporcional à liberdade 
econômica”. Segundo o Painel 
de Dados da Ouvidoria Nacio-
nal de Direitos Humanos, São 
Paulo registrou 1.088 denún-
cias de racismo em 2025.

Colégio de SP suspende alunos após mensagens 
misóginas e citação a Epstein em grupo de WhatsApp

O Colégio São Domingos, 
em Perdizes, na zona oeste de 
São Paulo, suspendeu três alu-
nos depois que eles criaram uma 
lista de “meninas estupráveis” 
em um grupo de WhatsApp. 
Outros dois meninos também 
foram suspensos por enviar fi-
gurinhas do financista america-

no Jeffrey Epstein, acusado de 
liderar uma rede de exploração 
e tráfico sexual de menores de 
idade. Os meninos estudam no 
9º ano do colégio e têm entre 14 
e 15 anos A existência da lista 
foi descoberta pelas meninas na 
semana passada. Revoltadas, 
elas passaram a questionar os 

colegas no grupo geral da turma 
e comunicaram a coordenação. 
Em comunicado aos pais ao 
qual o Estadão teve acesso, a 
direção diz que a troca de men-
sagens está em “total desacor-
do com os princípios e valores 
desta instituição de ensino”. Em 
nota enviada à reportagem, a di-

reção diz ter criado um grupo de 
trabalho no dia 11 de março para 
apurar e acompanhar os desdo-
bramentos da ocorrência. “Esta-
mos mobilizados em enfrentar 
essa situação com a sensibilida-
de, a responsabilidade e o sigilo 
que competem a uma instituição 
de educação”, diz.

Dois terços dos 
municípios de SP atingem 
metas de alfabetização

O governo do Estado de 
São Paulo entregou o prê-
mio Excelência Educacional 
a 411 municípios paulistas 
pelo cumprimento das metas 
de alfabetização em 2025. O 
reconhecimento foi dado a 
cerca de dois terços (63%) 
das cidades do Estado, que 
participam do programa Al-
fabetiza Juntos SP, lançado 
em 2024 pela administração 
de Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos) para apoiar gover-
nos municipais na alfabeti-
zação de crianças até os sete 
anos.

O Estado de São Paulo 
tem 645 municípios.

O cálculo para cumpri-
mento das metas de alfabe-
tização é feito a partir do 
Índice de Excelência Educa-
cional (IEE), tabulado com 
as médias de proficiência em 
língua portuguesa e matemá-
tica do 2º e 5º anos do ensi-
no fundamental no Sistema 
de Avaliação de Rendimen-
to Escolar do Estado de São 
Paulo (Saresp) e de Àuxo es-
colar (as taxas de aprovação, 
reprovação e evasão).

“Você não chega ao topo 
de uma escada sem subir o 
primeiro degrau. E o primei-
ro degrau está aqui. Se inves-
tirmos na Àuência leitora e na 
alfabetização na idade certa, 
essa base vai facilitar os de-
safios que temos hoje, como 
o combate à defasagem e à 
evasão escolar”, disse Tarcí-
sio de Freitas. A meta do pro-
grama é ter 90% de crianças 
leitoras até o final da atual 

gestão, em dezembro. Os re-
sultados mais recentes apon-
tam que cerca de 77% dos 
alunos de unidades munici-
pais e estaduais encerraram 
o ano letivo de 2025 sabendo 
ler e escrever no Estado

As escolas que alcança-
ram as metas recebem R$ 
100 por estudante matricula-
do. Neste ano, o governo de 
São Paulo destinou R$ 32,5 
milhões.

“Se a gente cuidar das 
crianças agora, aos 6, 7 anos 
de idade, está garantindo 10 
anos de educação de sucesso. 
É o peso de todo o futuro es-
colar”, declarou o secretário 
estadual de educação, Renato 
Feder.

O secretário anunciou 
que a pasta passará a forne-
cer também material didático 
para alunos do penúltimo e 
último ano da educação in-
fantil, em todas as creches 
municipais do Estado. Se-
gundo ele, o material está 
sendo finalizado e estará dis-
ponível a partir do ano que 
vem.

O que faz o Alfabetiza 
Juntos SP - A iniciativa da 
Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo (Seduc-
-SP) dá suporte às redes de 
ensino municipais, principais 
responsáveis pelo ciclo de 
alfabetização, com forma-
ção de professores, envio de 
material didático aos muni-
cípios, tecnologia e aplica-
ção da Avaliação da Fluência 
Leitora, para aferir o avanço 
dos alunos.
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